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ATA N.º 3 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM UM DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezasseis, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - TENDO FALTADO: __________________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

não apresentou justificação. ________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 21 de dezembro de 2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião realizada no dia 18 de janeiro de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Minuta de Protocolo de Parceria e Cooperação entre Qualitividade 

Consultoria Lda. e o Município de Alcanena no âmbito da iniciativa “Formação de 

Públicos Estratégicos”. Proposta n.º 2/P/2016. (Para deliberação) __________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  
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 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 11 a 22 de janeiro de 2016, no uso de poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) Plano de Saneamento Financeiro – Relatório Semestral sobre a 

execução do Plano de Saneamento Financeiro. 9.º Relatório. (Para conhecimento) _____  

 ________ 2.c) Parecer Prévio Vinculativo para Aquisição de Serviços – Ano de 2016 

(Aplicação da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio). Informação SGFCPO – 12/2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500065695, emitida em 30 de novembro de 2015, em nome 

de Hermínio Paixão Cláudio. Informação DDOGFP/SITL n.º 6/2016. (Para deliberação)  

 ________ 2.e) Pedido de devolução de taxa paga pelo Condomínio do Prédio sito 

Cabeço do Lavradio, Lote 42. Informação DDOGFP/GJ n.º 10/2016. (Para deliberação)  

 ________ 2.f) Pódio Radical – Acréscimo de Horas. Informação Social n.º 

2/2016/STL. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 2.g) Interrupção e condicionamentos de trânsito – Festas em Honra do 

Mártir São Sebastião 2016 – Serra de Santo António, nos dias 6 a 9 de fevereiro, 

solicitada pela Comissão de Festas em Honra de São Sebastião. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.h) Interrupção e condicionamento de trânsito – Crono Escalada – 

Alcanena “Capital da Pele”. União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, Moitas 

Venda, Monsanto e Serra de Santo António. 13 de março de 2016, solicitado pelas 

Associações Pedrinha Motorclub e Núcleo de Cicloturismo de Alcanena. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.i) Interrupção e condicionamento de trânsito – Acção de Rastreio gratuito 

à população, a realizar em Alcanena, junto aos Bombeiros Municipais, no dia 19 de 

fevereiro de 2016, solicitado por Acústica Médica. (Para deliberação) _______________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 9 a 21 de janeiro de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito _______________________________________________  
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 ________ - Alteração n.º 2 ao Orçamento e n.º 2 às Grandes Opções do Plano; _______  

 ________ - Alteração n.º 3 ao Orçamento; ___________________________________  

 ________ - Alteração n.º 4 ao Orçamento e n.º 3 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 9 a 21 de janeiro de 2016, no valor global 

de € 3.214.867,54.(Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 9 a 21 de 

janeiro de 2016, no valor de € 906.048,13. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 21 de janeiro de 2016; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 502.539,31, correspondentes às 

autorizações números 4 a 252; ______________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 22.640,97, correspondentes às 

autorizações números 1 a 10. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 9 a 21 de janeiro 

de 2016,  _  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 75.137,53; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 22.624,31. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____   

 ________ 3.1 – Arrendamento de um fogo de habitação social de tipologia T4 – Sito 

no Bl. 10 – 1º Dt.º, N.º 69 Bairro Timor Lorosae em Alcanena – Cálculo da Renda e 

Minuta do Contrato. Informação Social n.º 16/2016. (Para deliberação) ______________  

 ________ 3.2_ - Donativo da Base do Intermarché ao Município de Alcanena - 

Informação anual 2015 - Informação nº 22 DDHS 2016. (Para conhecimento) ________  

 ________ 3.3 – Dívida de transporte de ambulância – Pedido de Plano de Pagamento. 

Informação Social n.º 21/2015. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO6.1 – Autocarro Iveco – Avaliação do valor do Quilometro. Informação 

n.º MC 3 – 2016. (Para deliberação) _________________________________________  
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 ________ 4.1.1 – Pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal – 

Mármores Cargogel, Lda. Processo n.º 927/2015. (Para deliberação) ________________   

 ________ 4.1.2 - Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal – Ponte do 

Peral e suas medidas preventivas, em conformidade com a conferência decisória, no 

âmbito do DL 165/2014, de 05 de novembro, para a ampliação do estabelecimento 

industrial da empresa Couro Azul, S.A.. INFORMAÇÃO TÉCNICA N.º 

04/2016/DDSU/VC (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 03/2014/DPGOM/Empreitada Remodelação da Rede 

de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no prédio do 

Exmo. Srs. António Borges Dinis, adenda à Informação n.º 722/DPGOM/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de remodelação da rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena – Mapa de Trabalhos a menos final. Informação n.º 

33/DPGOM/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Autocarro Iveco – Avaliação do valor do Quilometro. Informação n.º 

MC 3 – 2016. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 6.2 - Arrecadação da receita dos Workshops – Biblioteca Municipal Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Proposta n.º 3/VMJG/2016. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.3 – Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira – Concurso “Alcanena 

a Ler 2016”. Proposta n.º 04/VMJG/2016. (Para deliberação) _____________________  

 ________ 6.4 – Apoio ao Juventude Amizade e Convívio – Apresentação de 

documentos comprovativos da despesa efetuada. Informação 77/contab/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

Vereadores presentes se tinham uma questão, comentário ou sugestão a apresentar no 

período antes da ordem do dia. ______________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Começou a sua exposição, congratulando-se com a forma como decorreu o 

ato eleitoral das Presidenciais dois mil e dezasseis, salientando a dignidade e a forma 

como correu. Tratou-se de um momento muito alto da vida política e da democracia 

portuguesa.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em segundo lugar questionou qual era o ponto da situação do edifício da 

Colónia Balnear da Nazaré. ________________________________________________  

 ________ Tratava-se de um edifício de valor patrimonial muito grande e igualmente 

importante a nível social e turístico. Perguntou se a Associação de Municípios do Vale 

do Tejo, entidade detentora da propriedade, já equacionara avançar com a obra e se a 

mesma seria objeto de candidatura a fundos comunitários. ________________________  

 ________ Em terceiro lugar, tal como já tinha pedido por diversas vezes, 

anteriormente, continuava a aguardar resposta a algumas questões colocadas, e cujo 

prazo de resposta tinha sido largamente ultrapassado. Considerava que a informação era 

o elemento e princípio histórico da democracia, à qual os eleitos e cidadãos têm direito a 

aceder. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara solicitou ao Senhor 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues que concretizasse o assunto a que se estava a 

referir. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que não iria 

enunciar os assuntos a que se referia, dado que já os tinha apresentado por escrito. No 

entanto, exemplificou que aguardava resposta a um dos assuntos há mais de dois anos e 

ao qual fazia ponto de honra que fosse esclarecido. Tratava-se de situações enunciadas e 

que nunca foram comprovadas, pelo que gostaria de ver o assunto esclarecido. ________  
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 ________ Em quarto lugar, acrescentou que as questões relacionadas com a 

informação eram importantes e não podia deixar de referenciar a questão da 

transparência, questão principal na gestão municipal. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues sobre a que se estava a referir. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues concretizou dizendo que o 

município tinha sido classificado com o décimo quinto lugar a nível distrital, sobre o 

índice de transparência municipal, lugar que não era muito honroso e que correspondia 

ao discurso que tinha vindo a ser apregoado. ___________________________________  

 ________ Em quinto lugar, disse ter sido convocado para o Almoço de Natal dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena mas apenas recebera esse convite a dezoito de 

janeiro de dois mil e dezasseis. Achou estranho e ficou aborrecido e zangado com a 

situação questionou como poderia ter acontecido. Tentou averiguar sobre qual teria sido 

a razão. Assim sendo, deslocou-se aos Bombeiros Municipais, informando que apenas 

rececionara o convite a dezoito de janeiro. Agradeceu-lhes o convite mas explicou o 

sucedido, daí a sua ausência, os próprios bombeiros expressaram ter estranhado a sua 

ausência. Fora informado que os convites foram entregues no Gabinete de Apoio à 

Presidência que, por sua vez, daria o devido encaminhamento._____________________  

 ________ Disse também que recebera o convite a dezoito de janeiro e assegurou que o 

mesmo não tinha sido colocado anteriormente na sua pasta, comprovando tal facto. ____  

 ________ Considerava estar-se perante uma situação muito desagradável pela forma 

como acontecera. O executivo municipal funcionava para com a Corporação de 

Bombeiros como a Direção do mesmo, sendo estranho e desagradável que um membro 

dessa direção fosse convidado e não recebesse o convite. _________________________  

 ________ Acrescenta que se tratava de reincidência, dado que, situação semelhante 

acontecera por ocasião da Inauguração do Centro Cultural de Monsanto, situação à qual, 

até hoje, aguardava resposta sobre a ocorrência. Disse tratar-se de uma reincidência 

lamentável que parecia revelar uma cultura com a qual não se identificava. Eram 

situações desagradáveis de se falar pois sempre que se falava delas, falava-se de ruídos 

e desencontros. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu dizendo que 

o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues estava a fazer um conjunto de conjeturas e 

análises desagradáveis, visando a própria e a instituição que representava. Acrescentou 
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que se o Senhor Vereador pudesse evoluir para uma situação conclusiva poderia tentar 

esclarecer e chamar alguém para contribuir para o esclarecimento. _________________  

 ________ Continuou dizendo que o Senhor Vereador, Senhor estava a insinuar que se 

fazia triagem no envio de convites. __________________________________________   

 ________ Essas sim eram insinuações desagradáveis que não se coadunavam com os 

princípios nem práticas da instituição. Tudo o que estava inerente à divulgação dos 

convites eram meros atos administrativos e de expediente em que o principal era que a 

divulgação fosse feita de forma mais atempada possível e que chegasse a todos os 

elementos que constavam da base de dados, na qual figuravam todos os membros do 

executivo municipal, deputados de Assembleia Municipal, Presidentes de Junta de 

Freguesia e demais forças vivas e contactos que enriqueciam a base de dados. A sua 

única preocupação era que os eventos fossem divulgados atempadamente e de modo a 

chegarem a todos, não admitindo suspeições em relação à sua pessoa, enquanto 

Presidente de Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ Acrescentou que iria tentar saber o que teria acontecido, devendo ser visto e 

analisado junto dos intervenientes que procedem à colocação dos eventos na página do 

Facebook Institucional, nas pastas, no correio e envio por email. A própria até fazia a 

partilha dos eventos na sua página pessoal do facebook. __________________________  

 ________ Insurgiu-se dizendo que não admitia que voltasse a acontecer ser acusada 

por atitudes não justas, as quais não se aplicavam à forma de atuação do executivo ao 

qual presidia. ___  ________________________________________________________  

 ________ Ainda que achasse estranho o atraso, não conseguia responder sobre o que 

tinha falhado no processo. No entanto, disse não admitir que se lançasse suspeição de 

orientação para interferência na forma como deveriam decorrer os processos. _________  

 ________ Disse que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues poderia ter enviado 

um email antes do evento a solicitar esclarecimentos, ao invés de colocar o assunto em 

sede de reunião de Câmara, passado mais de um mês sobre a ocorrência. ____________    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou sobre quando e 

a quem deveria ter dirigido tal email. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

deveria ter feito no dia que tivera conhecimento da ocorrência. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues indagou se deveria tê-lo 

feito a dezoito de janeiro: __________________________________________________  
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 ________ O próprio tinha conhecimento da ocorrência do evento pois era público e 

conhecido. Aquilo que se estava a discutir era o convite dirigido a um membro do 

Executivo Municipal. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Senhor Vereador poderia continuar com sua retórica. ____________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues discordou, dizendo não se 

tratar de retórica e que não se compadecia com a afirmação da Senhora Presidente. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que apenas 

tinha considerado importante fazer um ponto de ordem à mesa, defendendo a sua 

posição, dado que o Senhor Vereador estava a orientar o seu discurso para um facto que 

dizia ter acontecido e que a própria não conhecia. No entanto, a própria queria que fosse 

analisado aquilo que acontecera no processo. Não fora a própria que elaborara os 

convites, que os colocara nas pastas e que os divulgara. Queria que fosse reposta a 

análise discursiva de modo a não ser direcionada para a pessoa errada. ______________  

 ________ Apenas tinha tido conhecimento do assunto em sede de reunião de Câmara, 

pelo que poderia tentar fazer uma investigação sobre o sucedido, não admitindo que se 

conduzisse o diálogo para o facto de que existia orientação da Presidente de Câmara nos 

convites a efetuar porque tal facto não era verdade. O objetivo da realização das 

diversas iniciativas era que as mesmas fossem o mais participadas possível e tinha todo 

o gosto que os vereadores estivessem presentes. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues registou o explanado pela 

Senhora Presidente, que tinha ido por caminhos que não referiu. ___________________    

 ________ No entanto, efetivamente, não estava a levantar suspeições, não queria que 

lhe fosse atribuído algo que não tinha referido, que não se falasse da pessoa errada 

porque apenas fez referência a facto que acontecera e que não deveria ter acontecido. __  

 ________ Não se tratava de retórica, e muito menos de retórica barata, como aqui 

temos ouvido muito, e quando se falava de certos factos, não valia a pena vir-se com 

tais justificações.  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Senhora Presidente tinha questionado se o convite 

chegara à pasta e se os bombeiros questionaram se o convite teria chegado. 

Efetivamente não chegou mas não existia, na sua explanação tendência. Apenas se 

referia que se deveria praticar a normalidade da cultura democrática. _______________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou se os 

convites foram entregues no GAP - Gabinete de Apoio à Presidência. _______________ ́  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que sim, sendo 

que os bombeiros lhe disseram que os mesmos tinham sido entregues à Dona Alice, 

Secretária no Gabinete de Apoio à Presidente.__________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que iria esclarecer 

com a Dona Alice o sucedido, no sentido de saber o que se tinha passado. ___________    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que se não tivesse 

tido conhecimento do convite, ainda que fora do prazo, o próprio pensaria que não teria 

sido convidado e os bombeiros pensariam que o próprio não queria ter ido.___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, dado que o 

Senhor Vereador tinha conhecimento do evento, deveria ter questionado pelo convite, 

antes da ocorrência do evento. ______________________________________________  

 ________ Entrou na sala a Doutora Alice Rosário.  ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o ponto da situação 

do assunto em apreço, pedindo que esclarecesse o Senhor Vereador quanto ao 

encaminhamento dado aos convites. _________________________________________  

 ________ A Doutora Alice Rosário disse ter recebido os convites, pelo Senhor Vítor 

Hermano, tendo a própria entregue os mesmos nos serviços de expediente para que estes 

direcionassem aos Vereadores. Acrescentou que não se recordava a quem os tinha 

entregue em concreto. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acabara de confirmar o 

que já tinha referido, que o envio dos convites se tratava de um processo administrativo. 

O Senhor Vereador, com toda a frontalidade, o poderia ter referenciado, antes da 

ocorrência do evento.  _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que a sua pasta estava 

no expediente e tinha lá questionado, em dezembro, pelo mesmo. Disse ter questionado, 

no dia quinze, a funcionária Margarida Monteiro, a qual lhe fez chegar, via email, as 

informações que estavam na sua pasta, nessa data. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara queria apurar onde o 

processo falhara, o próprio poderia ter averiguado antes, dado não se tratar de um 

assunto  respeitante à reunião de Câmara que estava a decorrer. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a referir que voltara 

a acontecer o mesmo que acontecera com o convite para a inauguração do Centro 
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Cultural de Monsanto, situação à qual, até à data, ainda não obtivera resposta 

relativamente a tal ocorrência. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a atitude do 

Senhor Vereador, ao saber do evento e ao ter questionado a trabalhadora sobre o convite 

no dia quinze de dezembro, fora de deixar passar mais de um mês sobre o evento. Era 

da opinião de que tal comportamento não era comportamento de quem queria ir ao 

evento mas sim de quem queria arranjar factos para estar a ocupar uma hora do Período 

antes da Ordem do Dia. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a insurgir-se 

dizendo que o que a Senhora Presidente estava a afirmar não era sério. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que iria esclarecer 

com a trabalhadora em questão qual fora o contacto com o Senhor Vereador, qual fora o 

esclarecimento dado e se a situação fora reportada ao GAP - Gabinete de Apoio à 

Presidência. Questionou o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

se este tinha recebido o convite. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires respondeu 

que não sabia pois não tinha consultado o que estava dentro da pasta. Ausentou-se da 

sala para ir verificar o conteúdo dos documentos constantes da sua pasta, no expediente.  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a dizer que o que 

estava em causa era a realização de um almoço a vinte de dezembro, para o qual apenas 

recebera o convite a dezoito de janeiro, e tendo confirmado anteriormente de que o 

convite não estava na sua pasta. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que nunca se 

tinha dirigido ao expediente para ver o conteúdo das pastas dos Senhores Vereadores, 

pelo que não tinha forma de saber o que lá estava dentro. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a reagir dizendo que 

o discurso da Senhora Presidente não estava a ser sério. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que apenas 

queria apurar o que se tinha passado. No entanto, disse não entender a razão pelo qual o 

Senhor, ao ter conhecimento atempadamente, do evento, não procurara junto da Câmara 

Municipal e dos Bombeiros, numa atitude de boa fé, saber o porquê de não ter recebido 

o convite.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

regressado à sala, confirmou que o convite estava na sua pasta mas que, também 

costumava receber os convites por email. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, para que 

ficasse bem registado, o procedimento a adoptar-se, a partir do dia da presente reunião, 

seria que os convites seriam entregues, em mão no serviço de expediente e quem os 

recebesse, para tratar do seu encaminhamento, iria assinar um documento em como 

tinha recebido os convites. _________________________________________________  

 ________ No limite, escolheu-se o dia um de fevereiro, no Período Antes da Ordem do 

Dia para se direcionar o assunto à Presidente de Câmara que, afinal depois desceu ao 

GAP - Gabinete de Apoio à Presidência e que, por fim, o assunto, afinal tinha de ser 

esclarecido no Serviço de Expediente. Iria procurar esclarecer a situação e procurar que 

não voltasse a ocorrer para que as suspeições não recaíssem sobre quem as não merecia.  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que a Senhora 

Presidente relatara a sua versão dos acontecimentos e que não eram bem assim. Até ao 

dia dezoito de janeiro de dois mil e dezasseis, o próprio não tinha sido convidado para o 

almoço de Natal dos Bombeiros Municipais. Apenas teve conhecimento do mesmo, a 

dezoito de janeiro, antes da reunião de Câmara. Era necessário que ficasse registada a 

integridade de forma como colocou a questão. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que estava 

preocupada com a integridade de toda a gente, daí ter chamado o elemento do GAP - 

Gabinete de Apoio à Presidência, à reunião e que procuraria esclarecer o assunto com a 

trabalhadora visada. Acrescentou, que entre as quinze horas, hora de início da reunião e 

as quinze horas e quarenta e cinco minutos, ainda não conseguia ter percebido onde, 

como e porque se falhou. Já se esclarecera que não fora a Presidente de Câmara nem o 

GAP - Gabinete de Apoio à Presidência. ______________________________________  

 ________ E quando algo falhava, era a própria organização que falhava, daí estar 

preocupada com o comportamento de todos sem exceção. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues continuou dizendo que o 

convite estava na sua pasta apenas a dezoito de janeiro, para um evento que ocorrera a 

vinte de dezembro do ano anterior. Ficou muito zangado e aborrecido dado que, 

anteriormente, como já o tinha confirmado, não tinha sido colocado na sua pasta.______  



. Pg.13 

Reunião de 01.02.2016 

 

 ________ Depois procurou junto dos bombeiros averiguar. Acrescentou que apenas 

quis dar conhecimento da sequência do raciocínio para não ficar suposto quem tinha 

falhado tinha sido o próprio. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que também 

não fora a própria que falhara. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que era necessário 

averiguar-se e confirmar-se o que se tinha passado. Não disse que tinha sido a Senhora 

Presidente. Disse, mais uma vez, ter falado com o comando dos bombeiros, a vinte e 

sete de janeiro, que esclareceu ter entregue os convites em mão, pelo que o assunto 

ficou esclarecido entre ele e o Comando dos Bombeiros. _________________________  

 ________ Era  em reunião de Câmara que colocava a questão dizendo não ser um 

assunto de relevo, mas que não podia deixar de falar dele, pela gravidade dos 

acontecimentos. Não gostou, foi muito desagradável não ter recebido o convite, 

enquanto representante institucional. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os 

Senhores Vereadores estavam formalmente convidados para todas as iniciativas 

promovidas direta ou indiretamente pela Câmara Municipal, independentemente da 

receção dos mesmos em papel ou via email. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, solicitou do uso da 

palavra reforçando que era obrigação dos vereadores estarem presentes nos eventos da 

Câmara, independentemente de receberem ou não convite. ________________________  

 ________ Relativamente aos outros assuntos abordados pelo Vereador, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara congratulou-se, também com a forma 

como decorreu o ato eleitoral, que se realizou a vinte e quatro de janeiro do corrente 

ano. Referiu que a responsabilidade de organização dos processos recaía muito nos 

trabalhadores da Câmara afetos ao processo, como era o caso da trabalhadora Rosa 

Correia, com o apoio da jurista e, também com o envolvimento de outros trabalhadores, 

no próprio dia, com a receção e recolha dos votos. Congratulou-se com o 

profissionalismo, responsabilidade e seriedade que as pessoas colocavam no seu 

trabalho para que nenhum ato fosse posto em causa. Acrescentou ser de louvar a 

responsabilidade que as pessoas envolvidas no processo assumiam na execução das 

tarefas.___  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Congratulou-se com a eleição do Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, 

enquanto justo vencedor do ato eleitoral, desejando-lhe, igualmente, um bom mandato. 

 ________ Relativamente à Colónia Balnear da Nazaré, referiu ter-se realizado uma 

Assembleia Geral da Associação de Municípios do Vale do Tejo em janeiro de dois mil 

e dezasseis, na qual ficara decidido revisitar-se o projeto, para se preparar a elaboração 

de candidatura ao Portugal Vinte Vinte. Referiu, também, que todos os municípios que 

constituíam a Associação, estavam empenhados na concretização do projeto. _________  

 ________ Relativamente à observação efetuada relativamente ao índice de 

transparência, disse que esse índice era elaborado por uma entidade que fazia a análise 

da informação constante dos sites dos municípios. O Município melhorou a sua posição 

com a implementação do novo site. O comportamento era de melhoria dos 

procedimentos, mesmo que não se atingissem os primeiros lugares. _________________  

 ________ Deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, dado ser quem estava a acompanhar o processo. _______________________   

 ________ O Vereador,  Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a associação apenas fazia a análise dos conteúdos constantes dos sites. Muitas 

vezes, bastava não encontrarem a informação para constar do relatório a sua não 

existência. E, constando a informação  do site, fora já apresentado, por diversas vezes, 

contraditório. __  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que os parâmetros avaliados eram genéricos, aplicáveis a todos 

os municípios, sendo que alguns eram considerados como não disponíveis, mesmo que 

não fossem aplicáveis a um município em detrimento de outro. Exemplificou com o 

caso da revisão do PDM – Plano Diretor Municipal, que ainda não constava do site, o 

qual só poderia constar do mesmo quando estivesse em fase de consulta pública. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concluiu dizendo que a 

informação e transparência municipais não eram uma questão de palavras mas sim de 

práticas e atitudes.________________________________________________________  

 ________ Relativamente aos assuntos que o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues disse ter pedido esclarecimentos e aos quais ainda aguardava resposta disse 

que se se estava a referir a algum assunto relacionado com os bombeiros, respondeu não 

haver mais nada a acrescentar sobre o mesmo pois se existia área onde se tinha feito 

grande evolução, tinha sido na área da Proteção Civil, quer a nível infraestrutural, de 

equipamentos e Recursos Humanos. _________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que o assunto se 

prendia com a faturação e documentos internos decorrentes da informação. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que tem 

reunido, regularmente, com os bombeiros, sendo que convidaria o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues a estar presente numa próxima reunião para que o próprio 

pudesse colocar todas as suas dúvidas. Considerava que os bombeiros seriam os 

indicados para responderem e esclarecer as dúvidas do vereador, visto que o que estava 

em questão eram atos que se reportavam a um período em que a própria ainda não 

estava em funções. _______________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que o assunto 

nada tinha a ver com os bombeiros e com reuniões de bombeiros mas tão somente com 

questões contabilísticas de Bombeiros. E se não lhe fossem apresentados os documentos 

solicitados, teria de retirar outras conclusões sobre os assuntos. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que não se 

deveria desviar o assunto. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que nâo se 

estava a desviar, apenas queria que as coisas ficassem esclarecidas com todos os 

intervenientes._____ ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, seguidamente, 

questionou o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires se tinha 

alguma questão a colocar ainda no decorrer do Período Antes da Ordem do Dia. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires pediu 

desculpa de não ter comparecido à reunião anterior, dado que lhe surgiu um imprevisto 

de última hora. _  ________________________________________________________  

 ________ Questionou sobre o ponto da situação das Piscinas de Minde. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

avaliara a solução mais adequada, que seria através da substituição dos azulejos por tela. 

O processo estava em fase de adjudicação, apontando-se a abertura durante o mês de 

março. Iria reunir com a técnica da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, Fátima Paulino, no sentido de se fazer ponto da situação da obra. ___  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou, também, qual era o ponto de situação do Mercado de Minde. ____________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se fizera 

avaliação das intervenções a efetuar, optando-se por se realizar uma intervenção mais 

estrutural que, possivelmente, iria impedir a realização do Mercado, durante as obras de 

intervenção.____  ________________________________________________________  

 ________ Estava-se, igualmente, a aguardar a existência de melhores condições 

climatéricas para se realizar a intervenção e a avaliação da deslocalização dos feirantes. 

Acrescentou que se previa que tal ocorresse durante o primeiro semestre de dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas dezasseis horas-, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. __________________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia vinte e um de dezembro de dois 

mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião realizada no dia vinte e um de dezembro de dois 

mil e quinze, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma 

à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião realizada no dia dezoito de janeiro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dezoito de janeiro, tendo 

a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.3 – Minuta de Protocolo de Parceria e Cooperação entre 

Qualitividade Consultoria Limitada. e o Município de Alcanena no âmbito da 

iniciativa “Formação de Públicos Estratégicos”. Proposta número dois/P/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual fica anexa aos 

documentos da ata e é do seguinte teor: _______________________________________  

 ________ “MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA E COOPERAÇÃO 

ENTRE QUALITIVIDADE CONSULTORIA LIMITADA. E O MUNICÍPIO DE 

ALCANENA NO ÂMBITO DA INICIATIVA “FORMAÇÃO DE PÚBLICOS 

ESTRATÉGICOS” ______________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ No âmbito do Portugal Vinte vinte – Programa Operacional Inclusão Social 

e Emprego, está a decorrer o Concurso para apresentação de Candidaturas: AVISO 
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Número POISE-trinta e seis.dois mil e quinze-vinte – Formação de públicos 

estratégicos (tipologia de operação três ponto quinze); ___________________________  

 ________ Os objetivos dos projetos a apoiar são, em síntese: Qualificar os 

profissionais das diversas áreas de competências em domínios associados à promoção 

da igualdade de género, à prevenção e combate às discriminações em razão do sexo, da 

orientação sexual e da identidade de género, à prevenção e combate à violência 

doméstica e, em geral, à violência de género, incluindo a mutilação genital feminina, à 

prevenção e combate de tráfico de seres humanos, e ao apoio e acompanhamento 

especializado a vítimas e agressores; _________________________________________  

 ________ As ações elegíveis para efeitos de financiamento são: __________________  

 ________ Ações de formação de públicos estratégicos com intervenção no domínio da 

promoção da igualdade de género e da prevenção e combate à discriminação em razão 

do sexo, da orientação sexual e da identidade de género; _________________________  

 ________ Ações de formação de públicos estratégicos com intervenção no domínio da 

prevenção e combate à violência doméstica e, em geral, à violência de género, incluindo 

a mutilação genital feminina; _______________________________________________  

 ________ Ações de formação de públicos estratégicos com intervenção no domínio da 

prevenção e combate ao tráfico de seres humanos; ______________________________  

 ________ Ações de formação de públicos estratégicos com intervenção no domínio do 

apoio e acompanhamento especializado a vítimas e agressores; ____________________  

 ________ Ações de formação de formadores para a obtenção da certificação ou 

especialização em Igualdade de género. _______________________________________  

 ________  A Qualitividade Consultoria, Limitada, enquanto entidade formadora 

habilitada para promover as ações de formação supra enunciadas e, como tal, 

beneficiária do referido Aviso, irá apresentar candidatura para um projeto, neste âmbito.  

 ________ O Município de Alcanena é uma entidade com um papel relevante no 

contacto e apoio à comunidade, nomeadamente no âmbito das problemáticas em 

questão, direta e indiretamente;  _____________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena conta no seu quadro de recursos humanos com 

profissionais que preenchem o perfil adequado às ações de formação elegíveis nesta 

operação, assim como mantém relações com outros profissionais e agentes com o 

mesmo perfil; __  ________________________________________________________  

 ________ A formação, ao ser aprovada e financiada no âmbito deste Concurso, 

decorrerá de forma gratuita para os formandos, os quais, no âmbito deste protocolo 
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serão os profissionais do Município de Alcanena ou elementos da sua rede que 

correspondam ao perfil de formando de determinada ação do plano formativo; ________  

 ________ Ambas as partes consideram que o projeto para o território será fundamental 

para fortalecer o desenvolvimento social do mesmo. _____________________________  

 ________ Para a conceção e desenvolvimento do projeto é crucial uma parceria e 

cooperação entre diferentes atores que operam no âmbito da prevenção e intervenção 

em matéria de igualdade e violência de género. _________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a minuta 

de Protocolo de Parceria e Cooperação entre a Qualitividade Consultoria, Limitada e o 

Município de Alcanena, no âmbito da iniciativa “Formação de Públicos Estratégicos”. _  

 ________ O presente protocolo não compromete o Município de Alcanena com 

qualquer encargo financeiro. _______________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

empresa se comprometia a apresentar candidatura, sem quaisquer custos para o 

Município dotando o Município de um plano formativo e respetiva formação, 

adequadas ao público-alvo._________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de onze a vinte e dois de janeiro de dois mil e 

dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) __________________________   

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Plano de Saneamento Financeiro – Relatório Semestral sobre a 

execução do Plano de Saneamento Financeiro. Nono Relatório. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório Semestral do Plano de Saneamento 

Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e quinze. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e informou que o relatório viria, novamente, a reunião 

de Câmara em abril, com as informações constantes do Relatório de Gestão de dois mil 

e quinze. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o Plano de 

Saneamento Financeiro fora implementado em dois mil e onze e fora visado pelo 

Tribunal de Contas a vinte e oito de outubro de dois mil e onze. Os dois empréstimos 

contratados, no valor total de cinco milhões de euros, permitiram ao Município liquidar 

as dívidas de curto prazo. __________________________________________________  

 ________ Referiu terem sido diligenciadas um conjunto de medidas de maximização 

da receita e minimização da despesa. Quase todas as medidas tinham sido 

implementadas, sendo que aquelas que não foram implementadas foram por decisão do 

executivo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deu como exemplo a Taxa Municipal de Proteção Civil que carecia de uma 

melhor avaliação a nível nacional e regional.  __________________________________  

 ________ Desde dois mil e onze que o município se encontrava em cumprimento, não 

ultrapassando os limites do endividamento. ____________________________________  
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 ________ Reduziu-se o endividamento líquido em um milhão duzentos e vinte e nove 

mil seiscentos e noventa e cinco euros e cinquenta e nove cêntimos, a dívida a terceiros 

relativa a empréstimos de médio e longo prazo, reduziu-se em um milhão seiscentos e 

sessenta e dois mil duzentos e noventa e cinco euros e trinta cêntimos, a dívida de 

terceiros curto prazo diminuiu trezentos e sessenta e três mil quatrocentos e dezasseis 

euros e quarenta e um cêntimos. À data de trinta e um de dezembro de dois mil e 

quinze, o prazo médio de pagamento a fornecedores era foi de catorze dias, reduzira-se 

o número de efetivos em dez trabalhadores e a taxa de execução orçamental da receita 

fora de noventa e quatro vírgula setenta e seis por cento. _________________________  

 ________ Congratulou-se com o facto de ter sido um trabalho iniciado em boa hora e 

que se tinha vindo a procurar honrar todos os compromissos com o rigor e a 

transparência que os processos permitem. _____________________________________  

 ________ Acrescentou estar-se perante um relatório provisório, pois só com o 

encerramento das contas se poderia elaborar a versão final do relatório de 

acompanhamento semestral do PSF – Plano Saneamento Financeiro. _______________  

 ________ No entanto, e como a legislação referia que o relatório de acompanhamento 

semestral deveria ser enviado à DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais, nos 

trinta dias seguintes ao termo do semestre, fora enviada a versão provisória, dentro do 

prazo estabelecido legalmente. ______________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou o documento à apreciação do Executivo. ________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e apreciado o PSF – Plano 

Saneamento Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e quinze (antes 

do apuramento dos resultados). _____________________________________________   

 ________ 2.c) Parecer Prévio Vinculativo para Aquisição de Serviços – Ano de 

dois mil e dezasseis (Aplicação da Portaria número cento e quarenta e nove/dois 

mil e quinze, de vinte e seis de maio). Informação SGFCPO – doze/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação). _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que o artigo septuagésimo quinto da Lei número oitenta e dois -B/dois mil e catorze, de 

trinta e um de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para dois mil e quinze 

(«Lei OE – Orçamento de Estado dois mil e quinze»), estabelece a exigência de parecer 

vinculativo para a celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços pelas 
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autarquias locais, independentemente da natureza da contraparte, designadamente no 

que respeita a contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença 

e contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. _________  

 ________ O número doze do artigo septuagésimo quinto, da Lei OE – Orçamento 

de Estado dois mil e quinze prevê que aquele parecer é da competência do órgão 

executivo da autarquia local, sendo os seus termos e tramitação regulados por uma 

portaria, que é referida no número um do artigo sexto do Decreto-Lei número duzentos 

e nove/dois mil e nove, de três de setembro, alterado pelas Leis número três -B/dois mil 

e dez, de vinte e oito de abril, número sessenta e seis/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro, e número oitenta/dois mil e treze, de vinte e oito de novembro. ___________  

 ________ Exceções _____________________________________________________  

 ________ Por sua vez o número catorze, do artigo septuagésimo quinto acima 

mencionado define que “14 — Com exceção dos contratos de prestação de serviços nas 

modalidades de tarefa e de avença, estão excecionados do parecer prévio previsto no 

número cinco, a celebração e ou as renovações de contratos de aquisição de serviços 

até ao montante de cinco mil euros”. _________________________________________  

 ________ Incidência ____________________________________________________  

 ________ No dia vinte e seis de maio de dois mil e quinze, foi publicada no Diário da 

República, Primeira Série, a Portaria número cento e quarenta e nove/dois mil e quinze, 

que regulamenta os termos e a tramitação do parecer prévio favorável e da autorização 

prevista no artigo sexto do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três 

de setembro (Decreto-Lei que procede à adaptação à realidade autárquica da Lei 

número doze -A/dois mil e oito, de vinte e sete de Fevereiro). _____________________  

 ________ Define aquele artigo sexto que “A celebração de contratos de avença e 

tarefa com pessoas singulares nas condições referidas no número quatro do artigo 

trigésimo quinto, da Lei número doze-A/dois mil e oito, de vinte e sete de Fevereiro, 

depende de deliberação favorável do órgão executivo.” __________________________  

 ________ Aplicação ____________________________________________________  

 ________ A Portaria cento e quarenta e nove/dois mil e quinze, que regulamenta os 

termos e a tramitação do parecer prévio favorável, aplica-se a todos os contratos de 

aquisição de serviços e ou renovações, cujo valor seja superior a cinco mil euros, com 

exceção dos contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença. _  

 ________ Conforme é referido no número um do artigo terceiro da Portaria cento e 

quarenta e nove/dois mil e quinze, o parecer prévio favorável e a celebração de 
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contratos de avença e tarefa com pessoas singulares, é emitido previamente à decisão 

de contratar ou de renovar o contrato, pelo órgão executivo. _______________________  

 ________ A emissão de parecer favorável depende da verificação dos seguintes 

requisitos cumulativos, conforme definido no número dois do artigo terceiro da 

mencionada Portaria cento e quarenta e nove/dois mil e quinze: ____________________  

 ________ “a) Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego 

público;  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ b) Existência de cabimento orçamental; _____________________________  

 ________ c) Inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato 

quando a eventual contraparte seja determinável; ______________________________  

 ________ d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória 

prevista no número um, do artigo segundo e artigo quarto, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e nos números um, dois, três, quatro, nove e 

dez do artigo septuagésimo quinto, da Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, 

de trinta e um de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, 

face ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de 

serviços tenha idêntico objeto e, ou, contraparte.” ______________________________  

 ________ Autorização Genérica __________________________________________  

 ________ Alude o artigo quarto, da citada portaria, para a permissibilidade 

Autorização Genérica, nos seguintes termos: ___________________________________  

 ________ “1 — O órgão executivo pode autorizar o presidente da câmara municipal 

ou quem tiver a competência delegada para a decisão de contratar a celebrar um 

número máximo de contratos de aquisição de serviços com dispensa do parecer 

referido no artigo anterior. ________________________________________________  

 ________ 2 … _  ________________________________________________________  

 ________ 3 — A autorização referida nos números anteriores especifica o objeto dos 

contratos abrangidos, bem como o valor máximo de cada um dos contratos a celebrar. _  

 ________ 4 — A celebração de contratos ao abrigo da autorização referida nos 

número um e dois não prejudica o dever de cumprimento dos requisitos previstos nas 

alíneas do número dois do artigo anterior. ____________________________________  

 ________ 5 — Os contratos a que se refere o presente artigo não podem ser 

automaticamente renovados, nem o respetivo prazo pode ser objeto de prorrogação.” __  
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 ________ Face ao exposto, à legislação invocada, por forma a assegurar o regular 

funcionamento dos serviços, promovendo a desburocratização e a célere tramitação dos 

procedimentos conducentes à celebração e renovação de contratos de prestação de 

serviços (com exceção dos contratos de tarefa e avença) considera-se poder ser emitido 

parecer prévio vinculativo para as aquisições de serviços a efetuar ou já efetuados no 

ano de dois mil e dezasseis, nos termos definidos na Portaria número cento e quarenta e 

nove/dois mil e quinze, de vinte e seis de maio._________________________________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere o seguinte:_________________  

 ________ 1 – Que o Município de Alcanena, através do órgão executivo, conceda 

autorização vinculativa genérica favorável para as aquisições de serviços ou 

renovações enquadráveis nas classificações económicas seguintes e até ao número 

máximo definido para cada classificação económica, cujo valor contratual de cada 

contrato não ultrapasse os setenta e cinco mil euros, sem IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, contratados ou a contratar em dois mil e dezasseis, com exceção 

das prestações de serviço a enquadrar no âmbito da Lei doze-A/dois mil e dezasseis, de 

vinte e sete de fevereiro, com as ulteriores alterações, nomeadamente as previstas no seu 

artigo trigésimo quinto (contratos de tarefa e avença), autorizando para os efeitos a 

respetiva Presidente da Câmara Municipal à realização da despesa. _________________  

Classificação 

Económica 
Descrição 

N. máximo de 

contratos a 

autorizar  

020202 Limpeza e Higiene 5 

020203 Conservação de Bens 5 

020205 Locação material informático 5 

020206 Locação material de transporte 5 

020208 Locação de outros bens 5 

020209 Comunicações 5 

020210 Transportes 5 

020211 Representação dos Serviços 5 

020212 Seguros 5 

020213 Deslocações e Estadas 5 

020214 
Estudos, pareceres, projetos e 

consultoria 
5 
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020215 Formação 5 

020216 Seminários, exposições e similares 5 

020217 Publicidade 5 

020218 Vigilância e Segurança 5 

020219 Assistência Técnica 5 

020220 Outros Trabalhos Especializados 5 

020224 Encargos de Cobrança de Receitas 5 

020225 Outros Serviços 12 

06020304 Serviços Bancários 5 

07010303 Elaboração de Projetos 5 

07010305 Elaboração de Projetos 5 

07010307 Elaboração de Projetos 5 

07010402 Elaboração de Projetos 5 

07010407 Elaboração de Projetos 5 

07030301 Elaboração de Projetos 5 

 

 ________ 2 - Que os contratos de aquisição de serviços que venham a celebrar-se ou a 

renovar-se ao abrigo da autorização genérica, caso a mesma venha a ser concedida, 

devem cumprir integralmente os requisitos cumulativos previstos no número dois, do 

artigo terceiro, da Portaria número cento e quarenta e nove/dois mil e quinze, demais 

legislação aplicável e verificação da conformidade legal da despesa. ________________  

 ________ 3 - Que se adote o modelo de instrução de pedido de parecer prévio 

vinculativo anexo à informação, para as aquisições de serviços (que não se enquadrem 

nas anteriores) de valor superior aos cinco mil euros, a contratar com a mesma 

contraparte, e para todos os contratos de tarefa ou avença, como até aqui tem sido 

prática no Município. _____________________________________________________    

 ________ 4 - À falta de “serviço de contratação pública” no Município de Alcanena, 

sempre que se verifique necessária a emissão de parecer prévio vinculativo, o pedido 

seja sempre formalizado pelo responsável pelo acompanhamento dos serviços da 

respetiva unidade orgânica, ou pelo respetivo dirigente da unidade orgânica, 

colocando-o à consideração da Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ________  

 ________ A emissão do pedido de parecer prévio vinculativo, em qualquer dos casos, 

não esgota o cumprimento da legislação em matéria de contratação pública de acordo 
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com o CCP - Código dos Contratos Públicos, e bem assim, o cumprimento da LCPA – 

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso e demais legislação relacionada com a 

realização da despesa.” ____________________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o proposto. _____________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Votou favoravelmente, os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires, 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém e Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da 

Câmara. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues proferiu uma declaração de 

voto, referindo que votava contra pois mantinham-se os mesmos pressupostos de 

informação presente à reunião de Câmara em dois mil e quinze. Mantinha o mesmo 

sentido de voto. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que as 

rúbricas de despesa propostas eram aquelas que a portaria definia. __________________   

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero zero seis cinco seis 

nove cinco, emitida em trinta de novembro de dois mil e quinze, em nome de 

Hermínio Paixão Cláudio. Informação DDOGFP/SITL número seis/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de quinze de dezembro de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número treze mil cento e cinquenta e quatro, no 

qual o Senhor Herminio Paixão Cláudio, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e 

de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura 

número dois zero um cinco zero zero zero seis cinco seis nove cinco, emitida em trinta 

de novembro de dois mil e quinze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e seis de outubro a vinte e cinco de 

novembro de dois mil e quinze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. _____  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou 

que os seus serviços se deslocaram ao local, comprovado a existência de uma rotura. ___    

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número seis/dois mil e dezasseis, datada de dezoito de janeiro de dois mil e 
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dezasseis, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos 

pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em 

conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu 

entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. _  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 – Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________   

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  
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 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Hermínio Paixão Cláudio a efetuar o pagamento 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero zero seis cinco seis 

nove cinco, emitida em trinta de novembro de dois mil e quinze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e seis de 

outubro a vinte e cinco de novembro de dois mil e quinze, de acordo com os critérios 

referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo 

Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto.___    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.e) Pedido de devolução de taxa paga pelo Condomínio do Prédio sito 

Cabeço do Lavradio, Lote quarenta e dois. Informação DDOGFP/GJ número 

dez/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe relativamente a 

um pedido de devolução de taxa paga a mais pelo condomínio do prédio, sito Cabeço do 

Lavradio, Lote A dois. ____________________________________________________  

 ________ Veio a requerente Condomínio do Prédio sito no Cabeço Lavradio, Lote A 

dois, solicitar pedido de retorno da taxa paga a mais no âmbito da ocupação do espaço 

público com andaimes. ____________________________________________________  

 ________ Os Serviços da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo cobraram vinte e oito metros quadrados quando efetivamente a ocupação foi 

de onze metros. A requerente, explica que a ocupação se fez por blocos de dez metros 

durante o período de licença, não se verificando a ocupação dos vinte e oito metros 

cobrados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi solicitado parecer jurídico que informa ser de deferir o 

pedido solicitado apontando-se no sentido do ressarcimento da taxa cobrada, a mais 

porquanto, a ocupação da via pública foi feita por deslocação dos andaimes, ocupando, 

de cada vez, onze metros lineares, no período de licença emitida. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o ressarcimento da 

taxa cobrada a mais ao condomínio do prédio, sito Cabeço do Lavradio, Lote A dois na 

sequência de ocupação do espaço público com andaimes. _________________________  

 ________ A ocupação fora efetuada por blocos de onze metros lineares cada, por 

deslocação dos mesmos, durante o período da licença emitida. _____________________  
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 ________ 2.f) Pódio Radical – Acréscimo de Horas. Informação Social número 

dois/dois mil e dezasseis/STL. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual refere que, 

a dezasseis de janeiro de dois mil e quinze, foi celebrado contrato com a empresa Pódio 

Radical, Limitada, com duração máxima de doze meses, prevendo a realização máxima 

de duzentos e dezasseis horas mensais. _______________________________________  

 ________ Refere-se que, dado a saída do trabalhador que desempenhava funções de 

nadador salvador, por via de cessação de contrato por sua iniciativa, levou à necessidade 

de aumentar o número de horas previstas, a realizar pela referida empresa. ___________  

 ________ Este acréscimo de serviço consubstanciou-se na necessidade de assegurar a 

vigilância nas Piscinas Municipais de Alcanena, durante a época balnear entre os nossos 

serviços, conforme disposto na Lei número sessenta e oito/dois mil e catorze, de vinte e 

nove de agosto, e portaria número trezentos e onze/dois mil e quinze, de vinte e oito de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A realização de trabalhos a mais está prevista no artigo quadringentésimo 

quinquagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos. ___________________  

 ________ De acordo com relatório de horas número AO quarenta e quatro, foram 

prestados serviços a mais no valor total de dois mil novecentos e quarenta e quatro 

euros, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _  

 ________ Coloca-se à consideração a aprovação dos serviços a mais, de acordo com o 

artigo quadringentésimo quinquagésimo quarto, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, no valor acima referido, e respetivo pagamento à empresa Pódio Radical, 

Limitada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

da informação. _  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a realização de 

serviços a mais pela empresa Pódio Radical, Limitada, durante o ano de dois mil e 

quinze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A realização de trabalhos a mais está prevista no artigo quadringentésimo 

quinquagésimo nono do CCP - Código dos Contratos Públicos, dado que o serviço 

consubstanciou-se na necessidade de assegurar a vigilância nas Piscinas Municipais de 

Alcanena, durante a época balnear, por imposição da lei número sessenta e oito/dois mil 
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e catorze, de vinte e nove de agosto e portaria número trezentos e onze/dois mil e 

quinze, de vinte e oito de setembro, entre outros serviços. ________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, o pagamento de dois mil novecentos e quarenta e 

quatro euros acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Interrupção e condicionamentos de trânsito – Festas em Honra do 

Mártir São Sebastião dois mil e dezasseis – Serra de Santo António, nos dias seis a 

nove de fevereiro, solicitada pela Comissão de Festas em Honra de São Sebastião. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente o despacho número onze/P/dois mil e dezasseis, exarado em 

dezoito de janeiro de dois mil e dezasseis, pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “em 

circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível 

reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer 

atos da competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho autorizou as  

realização  das Festas em Honra de São Sebastião, da Comissão de Festas em Honra de 

São Sebastião, a levar a efeito de seis a nove de fevereiro de dois mil e dezasseis, na 

freguesia de Serra de Santo António. _________________________________________  

 ________ A Entidade organizadora tomará as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários e contactará as forças 

necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões 

de segurança. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

onze/P/dois mil e dezasseis, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do 

número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a realização 

das Festas em Honra de São Sebastião, da Comissão de Festas em Honra de São 

Sebastião, a levar a efeito de seis a nove de fevereiro de dois mil e dezasseis, na 

freguesia de Serra de Santo António. _________________________________________  

 ________ 2.h) Interrupção e condicionamento de trânsito – Crono Escalada – 

Alcanena “Capital da Pele”. União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 
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Moitas Venda, Monsanto e Serra de Santo António. Treze de março de dois mil e 

dezasseis, solicitado pelas Associações Pedrinha Motorclub e Núcleo de 

Cicloturismo de Alcanena. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente o processo iniciado por email datado de vinte e sete de janeiro de 

dois mil e dezasseis, registado sob o número novecentos e vinte e oito, em vinte e oito 

de janeiro de dois mil e dezasseis, solicitando a interrupção e condicionamentos de 

trânsito, no dia treze de março de dois mil e dezasseis, na zona do Pavilhão Carlos 

Calado. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Pedrinha Motor Clube, e Núcleo 

de Cicloturismo de Alcanena a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara 

que autorize as interrupções e condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos 

os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _________________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, no dia treze de março de dois mil e dezasseis, na zona do 

Pavilhão Carlos Calado, durante a manhã para realização da prova Crono Escalada, nas 

vias sob jurisdição desta Autarquia, organizado pelo Pedrinha Motor Clube e Núcleo de 

Cicloturismo de Alcanena, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças 

de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-

A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ____________  

 ________ 2.i) Interrupção e condicionamento de trânsito – Ação de Rastreio 

gratuito à população, a realizar em Alcanena, junto aos Bombeiros Municipais, no 

dia dezanove de fevereiro de dois mil e dezasseis, solicitado por Acústica Médica. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  
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 ________ Presente e-mail datado de vinte e seis de janeiro passado, no qual a Acústica 

Médica (Hidden Hearing) solicita autorização para ocupação da via pública para a 

realização de um rastreio auditivo gratuito, no Largo dos Bombeiros Municipais em 

Alcanena, no dia dezanove de fevereiro futuro, das nove horas às dezassete horas.  ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a ocupação da via 

pública, no Largo dos Bombeiros de Alcanena, no próximo dia dezanove de fevereiro, 

das nove horas às dezassete horas, para realização de um Rastreio Auditivo gratuito, a 

realizar pela Acústica Médica (Hidden Hearing, Portugal), isentando-se a entidade do 

pagamento das taxas aplicáveis, por se tratar de uma ação de saúde e gratuita. ________  
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 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de nove a vinte e um de janeiro de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __  

 ________ - Alteração número dois ao Orçamento e número dois às Grandes 

Opções do Plano; _______________________________________________________  

 ________ - Alteração número três ao Orçamento; ___________________________  

 ________ - Alteração número quatro ao Orçamento e número três às Grandes 

Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número dois ao Orçamento e número dois 

às Grandes Opções do Plano; Alteração número três ao Orçamento; Alteração número 

quatro ao Orçamento e número três às Grandes Opções do Plano, a que a referida 

listagem diz respeito. _____________________________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de nove a vinte e um de janeiro de 

dois mil e dezasseis, no valor global de três milhões duzentos e catorze mil 

oitocentos e sessenta e sete euros e cinquenta e quatro cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de nove a vinte 

e um de janeiro de dois mil e dezasseis, no valor de novecentos e seis mil e quarenta 

e oito euros e treze cêntimos. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de nove a vinte e um de janeiro de dois mil e dezasseis; _________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e dois mil 

quinhentos e trinta e nove euros e trinta e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro a duzentos e cinquenta e dois; ____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e dois mil seiscentos e 

quarenta euros e noventa e sete cêntimos, correspondentes às autorizações 

números um a dez. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de nove a vinte e 

um de janeiro de dois mil e dezasseis,  ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setenta e cinco mil cento e 

trinta e sete euros e cinquenta e três cêntimos; _______________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e dois mil seiscentos e 

vinte e quatro euros e trinta e um cêntimos. (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e nove de janeiro de dois mil e 

dezasseis, acusa um saldo de quinhentos e oitenta e cinco mil e treze euros e cinquenta e 

um cêntimos, sendo quatrocentos e dezassete mil quinhentos e setenta e seis euros e 

noventa cêntimos de Operações Orçamentais e cento e setenta e sete mil quatrocentos  e 

trinta e seis euros e sessenta e um cêntimos, de Operações de Tesouraria. ____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Arrendamento de um fogo de habitação social de tipologia T-

Quatro – Sito no Bloco dez – Primeiro Direito, Número sessenta e nove Bairro 

Timor Lorosae em Alcanena – Cálculo da Renda e Minuta do Contrato. 

Informação Social número dezasseis/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que, a vinte e um de dezembro de dois mil e quinze, foi aprovado, em reunião de 

Câmara Municipal, atribuir a Sara Isabel Rodrigues Ferreira o fogo de habitação Social, 

de tipologia T-Quatro – Sito no Bloco dez – Primeiro Direito, número sessenta e nove, 

no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena. ______________________________________  

 ________ Em sede de audiência prévia não houve qualquer reclamação apresentada, 

pelo que se propõe, para aprovação, minuta de contrato de arrendamento, conforme o 

regime de arrendamento apoiado, de acordo com a Lei número oitenta e um/dois mil e 

catorze, de dezanove de dezembro. __________________________________________  

 ________ Pela aplicação do regime previsto, o valor da renda é de sessenta e três euros 

e cinquenta e sete cêntimos. Propõe-se, igualmente, a aplicação de caução de cem euros.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição no 

regime de arrendamento, no fogo de habitação social, de tpologia T-Quatro – sito no 

Bloco dez – Primeiro Direito, número sessenta e nove, no Bairro Timor Lorosae, a Sara 

Isabel Rodrigues Ferreira.__________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar a minuta de contrato de arrendamento, 

conforme regime de arrendamento apoiado, de acordo com a Lei número oitenta e 

um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro, sendo o valor da renda de sessenta e 

três euros e cinquenta e sete cêntimos. ________________________________________  

 ________ Aprovado, ainda, a cobrança de caução inicial de cem euros, a pagar na 

totalidade ou faseadamente com objetivo de acautelar que a habitação se mantenha em 

boas condições de habitabilidade. ___________________________________________  

 ________ 3.2_ - Donativo da Base do Intermarché ao Município de Alcanena - 

Informação anual dois mil e quinze - Informação número vinte e dois DDHS dois 

mil e dezasseis. (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento dos donativos efetuados pela Base Logística do Intermarché, ao 

Município de Alcanena, durante o ano de dois mil e quinze. _______________________  
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 ________ Os donativos foram efetuados com caráter de oferta, sem fins lucrativos e 

indisponíveis para venda ou qualquer forma de comercialização, tendo os mesmos sido 

distribuídos pelas instituições e entidades do Concelho, no âmbito das competências e 

atribuições da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs enviar-se à Base 

do Intermarché um agradecimento pelos donativos dados. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento. _______  

 ________ 3.3 – Dívida de transporte de ambulância – Pedido de Plano de 

Pagamento. Informação Social número vinte e um/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio a Senhora Edneia Silva, solicitar o pagamento de dívida de transporte de 

ambulância, no valor de sessenta e seis euros e quarenta e nove cêntimos, em cinco 

prestações mensais, com início em fevereiro e a liquidar até ao dia doze de cada mês. __  

 ________ A Divisão de Desenvolvimento Social e Humano confirma a situação 

socioeconómica da requerente, propondo o deferimento do pedido. _________________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data de entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

pagamento em prestações, solicitado por Edneia Silva, referente a dívida de ambulância, 

no valor de sessenta e seis euros e quarenta e nove cêntimos. Aprovado o pagamento em 

cinco prestações mensais, com início em fevereiro de dois mil e dezasseis e a liquidar 

até dia doze de cada mês. __________________________________________________  

 ________ Ao valor das prestações acresce juros de mora, calculados à data da entrada 

do pedido nos serviços. ____________________________________________________  
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 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal – 

Mármores Garcogel, Limitada. Processo número novecentos e vinte e sete/dois mil 

e quinze. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação Técnica, subscrita pela Arquiteta Verónica 

Vieira de Carvalho, datada de cinco de janeiro a qual é do seguinte teor: _____________  

 ________  “O requerente Mármores Garcogel, a vinte e três de dezembro de dois mil e 

quinze, procedeu à entrega do pedido de Reconhecimento de Interesse Público 

Municipal no âmbito do Regime Extraordinário de Regularização das Atividades 

Económicas (RERAE), ao abrigo do Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, com o registo número novecentos e vinte e sete/DDSU – 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. __________________________  

 ________ De acordo com o requerente, pretende, por esta via, proceder ao 

licenciamento da exploração de uma pedreira de blocos para fins ornamentais de 

calcário, cor bege, semelhante ao Moca Creme, com uma área de quarenta mil metros 

quadrados, localizada em Casal da Cega, freguesia de Minde. _____________________  

 ________ O requerente procedeu à entrega dos seguintes elementos: declaração de 

inscrição de atividade, certidão permanente da empresa com sede no concelho de Porto 

Mós, informação empresarial simplificada entre o ano de dois mil e doze e dois mil e 

quinze, declaração de rendimentos entre dois mil e doze e dois mil e quinze, certidão de 

não dívida à Segurança Social e às Finanças e o quadro de pessoal da empresa, com 

vinte e dois trabalhadores. _________________________________________________  

 ________ O requerente não procedeu à entrega de elementos constantes no número 

cinco do artigo quinto do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, conforme procedimento estabelecido pelos serviços da 

DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo para a emissão da 

deliberação fundamentada do solicitado reconhecimento. _________________________  

 ________ Importa enquadrar o seguinte: _____________________________________  

 ________ O presente pedido tem como antecedente o pedido de regularização, em 

nome de Garcia Anastácio Cordeiro datado do ano de dois mil e oito, no âmbito do 

artigo quinto, do Decreto-Lei duzentos e setenta/dois mil e um, de seis de outubro, 
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alterado pelo Decreto-Lei número trezentos e quarenta/dois mil e sete, de doze de 

outubro, que, à data, não foi viabilizado
[1][1]

. ___________________________________  

 ________ Entretanto, após a informação da Fiscalização Municipal número quarenta e 

três/dois mil e catorze (com respetivo levantamento fotográfico), datada de onze de 

julho de dois mil e catorze, foi elaborada a informação técnica número  vinte/dois mil e 

catorze/DDSU/VC, de vinte e cinco de julho de dois mil e catorze que identificou a 

respetiva exploração como irregular, na qual se verificava, à data, de acordo com 

informação da Junta de Freguesia de Minde, deposição de inertes provenientes de outras 

pedreiras._  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em consulta e análise a vários ortofotomapas do local, que se anexam, 

datados entre dois mil e sete, dois mil e dez e dois mil e doze, julga-se puder identificar 

que o local na pedreira do Casal da Cega foi sujeito a várias intervenções, de larga 

escala, no que se considera de cariz de exploração. ______________________________  

 ________ No que se refere ao ordenamento do território, o local da exploração em 

causa, localiza-se, de acordo com o Plano Diretor Municipal (PDM), ao abrigo da RCM  

número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual redação, na sua 

planta de ordenamento e de condicionantes, em Espaço Cultural e Natural, incluída em 

Reserva Ecológica Nacional (REN), sendo que o artigo trigésimo primeiro, do 

regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal não permite novos licenciamentos para 

este tipo de exploração, na área do concelho de Alcanena. ________________________  

 ________ Nestes termos, considerando: _____________________________________  

 ________ Os antecedentes iniciados pelo operador, à data, iniciados em âmbito 

legislativo excecional, que não foram viabilizados, face à transformação do uso do solo 

em causa;  ____  ________________________________________________________  

 ________ As atuais disposições legais do Plano Diretor Municipal, artigo trinta e um 

da RCM número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, na sua atual 

redação, que não permite novos licenciamentos de explorações de indústria extrativa; __  

 ________ A estratégia preconizada em sede de Revisão do Plano Diretor Municipal, 

nas propostas de Carta de Ordenamento e de regulamento, onde se mantém a interdição 

a novas explorações de indústria extrativa no concelho; __________________________  

 ________ A posição assumida pelo Executivo Camarário junto de entidades 

competentes e de entidades que acompanham a Revisão do Plano Diretor Municipal, 

quanto à intenção de interdição de novas explorações de indústria extrativa no concelho.    

https://groupware.cm-alcanena.pt/imp/dynamic.php?page=message&buid=6139&mailbox=SU5CT1g&token=WQCV7nqo4JpDJuKcsZNQpw1&uniq=1454605221864#_ftn1
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 ________ Mediante o acima enumerado, considera-se, salvo melhor opinião, que o 

presente pedido de Reconhecimento de Interesse Público Municipal, ao abrigo do 

Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro não se 

enquadra nem sustenta os objetivos atuais e futuros do ordenamento, planeamento e 

política de intervenção do território concelhio de Alcanena, presentes no Plano Diretor 

Municipal em vigor e na sua proposta estratégica a realizar pela revisão do plano 

municipal, pelo que: ______________________________________________________  

 ________ Julga-se não existirem condições para a emissão de certidão para efeitos 

de Reconhecimento de Interesse Público Municipal, ao abrigo do Decreto-Lei cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro. ____________________  

 ________ [1] Tratava-se do regime transitório do diploma acima citado, que, à data, 

permitia, após apreciação por grupo técnico de trabalho, permitir a exploração 

temporária da pedreira, até à alteração do plano municipal em causa.”        ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Considerar que o operador 

Mármores Garcogel, Limitada, não reúne as condições mínimas para a emissão da 

certidão de Reconhecimento de Interesse Público Municipal, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, pelo que o 

pedido não será remetido à Assembleia Municipal para emissão da referida certidão. ___  

 ________ Mais foi deliberado, notificar o requerente da presente deliberação. _______  

 ________ 4.1.2 - Proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal – 

Ponte do Peral e suas medidas preventivas, em conformidade com a conferência 

decisória, no âmbito do Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de 

cinco de novembro, para a ampliação do estabelecimento industrial da empresa 

Couro Azul, Sociedade Anónima INFORMAÇÃO TÉCNICA Número quatro/dois 

mil e dezasseis/DDSU/VC (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________   

 ________ “A treze de agosto de dois mil e quinze, foi realizada a conferência 

decisória, ao abrigo do artigo nono e décimo do Decreto-Lei cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro para o pedido de regularização e 

pretensão de ampliação do estabelecimento industrial de curtumes da empresa Couro 

Azul - Indústria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, localizada na Ponte do 

Peral, Gouxaria.  ________________________________________________________  
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 ________ Ao referido pedido foi atribuída a seguinte identificação: Processo 

IAPMEI/DPR-DpLS número três/vinte e quatro mil novecentos e setenta e sete e na 

conferência decisória tiveram presentes as entidades com competências legais atribuídas 

ao pedido: Câmara Municipal de Alcanena, Agência para a Competitividade e Inovação, 

Instituto Público – IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à 

Inovação, Comissão de Coordenação do Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo, CCDRLVT – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, e a entidade com jurisdição sobre a Reserva Agrícola Nacional, 

RAN, a Direção Regional da Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo – 

DRAPLVT – Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo. _____    

 ________ Da conferência decisória mencionada, pelo ofício com a referência três mil 

quatrocentos e trinta e cinco/dois mil e quinze/DPR, de vinte e cinco de agosto de dois 

mil e quinze, resultou a deliberação favorável por parte de todas as entidades presentes, 

ao pedido de regularização. ________________________________________________  

 ________ Importa realçar e sintetizar o ponto seis da ata de reunião, que se anexa, 

referente à apreciação do pedido: ____________________________________________  

 ________ As áreas a regularizar referentes ao estabelecimento industrial existente 

ficam abrangidas por título provisório, com validade de dois anos, de modo a que o 

requerente inicie os procedimentos legalmente aplicáveis, ao abrigo dos regimes 

setoriais legalmente exigidos, até à obtenção do título de exploração definitivo. _______  

 ________ No que concerne à pretensão de ampliação do estabelecimento industrial de 

curtumes, a mesma, nos termos da referida deliberação final, ficará dependente de 

procedimento de adequação do Plano Diretor Municipal, de modo a permitir a sua 

viabilidade.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nestes termos, face à situação de relevância e de dinâmica da empresa em 

causa, à qual foi atribuído pela Assembleia Municipal de Alcanena, o Reconhecimento 

de Interesse Público Municipal, no âmbito do Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois 

mil e catorze, de cinco de novembro e, pelos Gabinetes dos Secretários de Estado da 

Inovação, Investimento e Competitividade e das Florestas e do Desenvolvimento Rural, 

a atribuição do Reconhecimento de Interesse Público, ao abrigo do artigo vigésimo 

quinto, do Decreto-Lei setenta e três/dois mil e nove, de trinta e um de março, publicado 

pelo Despacho número treze mil quinhentos e onze/dois mil e treze, de vinte e três de 

outubro, para utilização não agrícola de solos em Reserva Agrícola Nacional, julga-se 
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estarem criadas condições de legitima expetativa ao requerente quanto à breve 

concretização da ampliação do seu estabelecimento industrial. _____________________  

 ________ E apesar do acolhimento da pretensão estar patente e viabilizada na proposta 

de Ordenamento, no âmbito da Revisão do Plano Diretor Municipal, presentemente em 

curso, o caracter de urgência para efeitos da atividade industrial não se compadece com 

o período de conclusão e efetivação da Revisão do Plano. ________________________  

 ________ Considera-se não existirem alternativas atempadas de atuação e considera-se 

estarem em causa condições excecionais a nível de impacte socioeconómico 

significativo do concelho, que não foram previstas aquando da elaboração do Plano 

Diretor Municipal e por decorrerem da evolução do desenvolvimento económico e 

social a partir da empresa em causa.  _________________________________________  

 ________ Por este motivo e com estes fundamentos, julga-se justificada a presente 

proposta de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal para a Ponte do Peral, 

Gouxaria, para a área de trinta e oito mil quinhentos e quatro metros quadrados, com a 

adoção de medidas preventivas, de acordo com o número sete, do artigo centésimo 

vigésimo sexto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. __  

 ________ Ao abrigo da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto, 

do Decreto-Lei oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, a presente proposta de suspensão parcial do Plano 

Diretor Municipal, apresenta-se nos seguintes moldes e com a seguinte tramitação, em 

conformidade com o número dois, do artigo centésimo vigésimo sexto, do Decreto-Lei 

oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio: __________________________________  

 ________ Considerações acrescidas à fundamentação, acima explanada:  ___________  

 ________ A inviabilidade de deslocalização do estabelecimento industrial em causa, 

face às instalações e às infraestruturas existentes; _______________________________  

 ________ A concentração em Alcanena da sua atividade industrial suscetível de criar 

sinergias no setor, aproveitando as infraestruturas ambientais e tecnológicas existentes 

no concelho de Alcanena; __________________________________________________  

 ________ A deliberação favorável proveniente da conferência decisória, de treze de 

agosto de dois mil e quinze, realizada ao abrigo do Decreto-Lei cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com a referência à adequação do Plano 

Diretor Municipal, no que concerne à pretensão da ampliação edificatória. ___________  

 ________ Incidência territorial_____________________________________________  
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 ________ A presente proposta suspende o Plano Diretor Municipal numa área de 

intervenção de trinta e seis mil quinhentos e quatro metros quadrados, localizada na 

Ponte do Peral, Gouxaria, melhor identificada na carta de ordenamento referenciada no 

atual Plano que se anexa, e na qual se localiza o estabelecimento industrial existente e a 

sua pretensão de ampliação. ________________________________________________  

 ________ A delimitação física pretende abranger e assegurar todo o conjunto 

edificatório em causa (existente e ampliação) na lógica da funcionalidade do próprio 

estabelecimento industrial a criar (um único e completo edificado). A configuração 

física da presente suspensão parcial do Plano pretende assentar na não interferência com 

área de Reserva Agrícola Nacional, (a excetuar à área estabelecida ao abrigo do 

interesse público presente no Despacho treze mil quinhentos e onze/dois mil e treze, que 

determina a utilização não agrícola de onze mil cento e treze vírgula quarenta metros 

quadrados, de solos abrangidos pelo regime da Reserva Agrícola Nacional), sendo que a 

delimitação em causa localiza-se sobre Espaço Industrial Existente, Espaço Agrícola e 

Espaço Canal, conforme extrato da Carta de Ordenamento e Carta de Restrições e 

Servidões de Utilidade Pública, à escala um/vinte e cinco mil que se anexa. __________  

 ________ Indicação normativa das disposições a suspender ______________________  

 ________ Ao abrigo do número quatro, do artigo centésimo décimo quinto, do 

Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, no que concerne à 

possibilidade e oportunidade do procedimento de suspensão, enquadrada na alínea b) do 

número um, do artigo centésimo vigésimo sexto, do diploma supramencionado, face à 

verificação de circunstâncias excecionais no ordenamento do território pondo em causa 

a prossecução de interesses públicos relevantes, propõe-se a suspensão da aplicação, na 

área em causa, das disposições constantes no artigo trigésimo, trigésimo terceiro, 

trigésimo quarto e alínea b) do artigo quadragésimo terceiro e alínea b) do artigo 

quadragésimo quinto do regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, 

ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e 

quatro, de seis de outubro, na sua atual redação. ________________________________  

 ________ Excecionam-se desta proposta de suspensão o disposto no número um do 

artigo trigésimo terceiro, do regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena que 

se reporta à Reserva Agrícola Nacional por não ser disposição do plano, mas antes uma 

restrição de utilidade pública, com regime jurídico próprio, sendo que, no local 

prevalece o Despacho número treze mil quinhentos e onze/dois mil e treze, de vinte e 

três de outubro, Diário da República, Segunda Série, que declara o reconhecimento 
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interesse público da pretensão de ampliação, no âmbito do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do Decreto-Lei setenta e três/dois mil e nove, de trinta e um de março, 

e determina a utilização não agrícola de onze mil cento e treze vírgula quarenta metros 

quadrados de solos abrangidos pelo regime da Reserva Agrícola Nacional. ___________  

 ________ O disposto no regulamento acima mencionado será apenas suspenso e 

consequentemente sujeito a medidas preventivas no que reporta ao território 

identificado, nas peças desenhadas apensas. ___________________________________  

 ________ A presente suspensão terá como objetivo geral a modificação do regime de 

uso do solo aplicável aos Espaços Agrícolas, Espaço Industrial Existente e Espaço 

Canal pelo que se traduz em alteração regulamentar, circunscrevendo a sua aplicação à 

situação da área territorial referida, para permitir a ocupação da ampliação prevista.  ___  

 ________ Prazo  ________________________________________________________  

 ________ A presente suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena, na 

área em causa, ocorre pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um, ou até à 

entrada em vigor da revisão do plano municipal, conforme medidas preventivas apensas 

ao presente procedimento. _________________________________________________  

 ________ Remessa para o atual procedimento de revisão do Plano ________________  

 ________ No que concerne à obrigatoriedade em iniciar procedimento de elaboração, 

revisão ou alteração de plano municipal para a área em causa e por o procedimento de 

revisão do Plano, atualmente em curso, na sua proposta de Ordenamento, já permitir 

evidenciar a ocupação prevista para a área de ampliação do estabelecimento industrial, 

enquadrando-se na estratégia municipal a preconizar, a presente proposta de suspensão 

irá reportar-se para essa tramitação, sem necessidade de iniciar nova dinâmica do Plano. 

 ________ Processo de medidas preventivas___________________________________  

 ________ Nos termos da alínea b) do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto 

do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, foi desenvolvida a 

proposta de regulamento referente ao processo obrigatórios das medidas preventivas, 

que se anexa, e que pretende evitar a alteração das circunstâncias e das condições de 

facto existentes que possam limitar a liberdade de planeamento ou comprometer ou 

tornar mais onerosa o procedimento de Revisão do Plano. ________________________  

 ________ Ao território em causa, não foram decretadas medidas preventivas nos 

últimos quatro anos, para efeitos do número cinco, do artigo centésimo quadragésimo 

primeiro, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio. _______  
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 ________ Mais se informa que a presente proposta de suspensão parcial do Plano 

Diretor Municipal vai de encontro aos princípios e as opções estratégicas do Plano 

Diretor Municipal de Alcanena, a avaliar no procedimento de revisão em curso, estando 

prevista a área em causa constituir-se como categoria de uso do solo de Espaço de 

Atividades Económicas, nos termos da alínea c) do artigo vigésimo quinto do Decreto 

Regulamentar número quinze/dois mil e quinze de dezanove de agosto. _____________  

 ________ A tramitação do processo de suspensão parcial do Plano Diretor Municipal, 

desenvolve-se nos seguintes moldes: _________________________________________  

 

Proposta da Câmara Municipal de Alcanena 

 

    Eventual realização de conferência procedimental  

com entidades representativas dos interesses a ponderar  

 

Emissão de parecer da CCDR-LVT, no prazo de 20 dias 

 

Aprovação pela Assembleia Municipal de Alcanena 

 

                                                     Publicação no Diário da República, 2.ª Série: 

Deliberação, regulamento e delimitação territorial das 

medidas preventivas 

 

 ________ No que se refere à avaliação ambiental das alterações aos instrumentos de 

gestão territorial e atendendo às alterações em causa, a suspensão a submeter ao plano 

não é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, uma vez que não comporta 

alteração do quadro substantivo das intervenções propostas, pelo que se considera que a 

avaliação ambiental em causa não é aplicável, nos termos legais estabelecidos. _______  

 ________ Em suma,  ____________________________________________________  

 ________ Por se considerar que existem circunstâncias excecionais de interesse local, 

no que concerne ao impacto económico no concelho face a uma eventual deslocalização 

Interesses 

ponderados no 

âmbito da 

conferência 

decisória, prevista 

no DL 165/2014,de 

05/10 
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do estabelecimento industrial, no que concerne ao setor produtivo que requer a 

ampliação de edificado, propõe-se o presente da suspensão parcial do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ A presente proposta contém a fundamentação e o prazo da suspensão, a sua 

incidência territorial, a indicação das disposições regulamentares suspensas do plano 

municipal, o procedimento das medidas preventivas, bem como a remessa para o 

procedimento da revisão do plano, atualmente em curso. _________________________  

 ________ Caso a presente proposta seja aceite, a mesma é objeto de um único parecer 

da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo – 

CCDR-LVT, ao abrigo do número três, do artigo centésimo vigésimo sexto, e do 

número dois, do artigo centésimo trigésimo oitavo, do Decreto-Lei oitenta/dois mil e 

dez, de catorze de maio, o qual incide apenas sobre a sua conformidade com as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, sendo que esse pedido de parecer terá de 

ser instruído com a Deliberação Camarária referente à presente proposta.” ___________  

 ________ A informação e processo referente à proposta de suspensão parcial do PDM 

– Plano Diretor Municipal – Plano Diretor Municipal Ponte do Peral e respetivas 

medidas preventivas, deixam-se arquivadas, sob a forma de cópias, no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto, 

suspensão do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena e suas medidas preventivas, 

em conformidade com a conferência decisória, no âmbito do Decreto-Lei número cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, para ampliação de 

estabelecimento industrial da empresa Couro Azul, Sociedade Anónima, por se 

considerar que existem circunstâncias excecionais de interesse local no que concerne ao 

impacto económico face a uma eventual deslocação do estabelecimento industrial. ____  

 ________ A proposta de suspensão do PDM – Plano Diretor Municipal, numa área de 

trinta e seis mil quinhentos e quatro metros quadrados, localizada em Ponte do Peral, 

Gouxaria, diz respeito às disposições constantes nos artigos trigésimo, trigésimo 

terceiro, e trigésimo quarto, alínea b) do artigo quadragésimo terceiro e alínea b) do 

artigo quadragésimo quinto, do Regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, ratificado pela resolução do Conselho de Ministros número noventa e 

oito/noventa e quatro, de seis de outubro. _____________________________________   
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 ________ A suspensão parcial do PDM – Plano Diretor Municipal, na área em causa, 

ocorre pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um, ou até à entrada em vigor da 

Revisão do Plano Municipal. _______________________________________________  

 ________ A presente deliberação consubstancia-se no número quatro do artigo 

centésimo décimo quinto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze 

de maio, no que concerne à possibilidade e oportunidade do procedimento de 

suspensão, enquadrada na alínea b), do número um, do artigo centésimo vigésimo sexto, 

do mesmo diploma. ______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, remeter-se à CCDRLVT – Comissão de Coordenação 

de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, para emissão de parecer, ao 

abrigo do número três, do artigo centésimo vigésimo sexto e do número dois, do artigo 

centésimo trigésimo oitavo, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze 

de maio. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – 

Intervenções no prédio do Excelentíssimo Senhor António Borges Dinis, adenda à 

Informação número setecentos e vinte e dois/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que se verificou a necessidade de se intervir no prédio do Senhor António Borges Dinis, 

gerente da Imobiliária Frazão Sul, do prédio sito em Rua Dom Afonso Henriques, 

número setecentos e oitenta e cinco, dois mil trezentos e oitenta – seiscentos e cinquenta 

e um Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ____________  

 ________ A propriedade está arrendada a Telma Catarina Sousa Rosa a qual declarou 

em conjunto com o proprietário autorizar a utilização do terreno para execução da 

Empreitada de remodelação da rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena. Como contrapartida a arrendatária solicita colocação de rede de vedação 

idêntica à atual sobre murete de suporte existente (convenientemente reparado nas zonas 

danificadas pela ação da obra) numa extensão de noventa e cinco metros, e execução de 

pavimento em betão, com zero vírgula dez metros de espessura, numa área de cento e 

quarenta metros quadrados. ________________________________________________  

 ________ O proprietário declarou ter conhecimento e nada a opor, aceitando como 

única exigência as condições enunciadas na declaração, datada de treze de outubro de 

dois mil e quinze. ________________________________________________________  

 ________ A informação e respetiva declaração, deixam-se aqui por reproduzidas e 

ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o acordo a celebrar 

entre o Município de Alcanena e Telma Catarina Sousa Rosa, na qualidade de 

arrendatária do terreno e Senhor António Borges Dinis, gerente da firma Imobiliária 

Dinil, Limitada, na qualidade de proprietário para utilização do terreno necessário para a 

execução da remodelação da rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena 

com três metros e sessenta centímetros por quatro metros e oitenta e cinco centímetros, 

na fração Sul do prédio sito em Rua Dom Afonso Henriques número setecentos e 
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oitenta e cinco, dois mil trezentos e oitenta-seiscentos e cinquenta e um Vila Moreira, da 

União das Freguesia de Alcanena e Vila Moreira. _______________________________  

 ________ Mais foi deliberado, aceitar as condições propostas pela arrendatária e 

proprietário, nomeadamente, colocação de rede de vedação, idêntica à atual sobre 

murete de suporte existente numa extensão de noventa e cinco metros e; execução de 

pavimento em betão com zero vírgula dez metros de espessura, numa área de cento e 

quarenta metros quadrados. ________________________________________________  

 ________ Deliberado, aprovar o custo da intervenção num total de seis mil oitocentos 

e cinquenta euros e onze cêntimos acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de remodelação da rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena – Mapa de Trabalhos a menos final. Informação número 

trinta e três/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de vinte e 

um de janeiro de dois mil e dezasseis, na qual se propõe a aprovação do mapa de 

trabalhos a menos, na empreitada de remodelação da rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena, adjudicada ao consórcio Ecoedifica Ambiente e Construções, 

Sociedade Anónima e Secal – Engenharia e Construção, Sociedade Anónima. ________  

 ________ Os trabalhos a menos orçam em quarenta e quatro mil setecentos e 

cinquenta e sete euros e setenta e um cêntimos, sendo cinco mil novecentos e quarenta 

euros e dezoito cêntimos, referentes a supressão de trabalhos passando o valor dos 

trabalhos suprimidos aprovados a ser quinze mil cento e quarenta euros e; restantes 

trabalhos a menos, os quais se encontram discriminados na informação, no valor de 

vinte e nove mil seiscentos e dezassete euros e setenta e um cêntimos. ______________  

 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata de documentos 

pertencente a esta ata. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a supressão de 

trabalhos, no valor de quarenta e quatro mil setecentos e cinquenta e sete euros e setenta 

e um cêntimos, sendo quinze mil cento e quarenta euros de supressão de trabalhos e 

vinte e nove mil seiscentos e dezassete euros e dezassete cêntimos de restantes 

trabalhos, na empreitada de remodelação da rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena, ao abrigo do disposto no número um, do artigo trezentos e 

setenta e nove, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento da 

tragédia que aconteceu no local, com o falecimento de um trabalhador e cujas causas de 

morte ainda se desconhecem. Estava-se a aguardar o relatório da autópsia. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se tal incidente 

ocorrera no âmbito da empreitada ou de outros trabalhos. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que fora no 

âmbito dos trabalhos identificados, para efeitos de receção provisória. ______________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO. ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Autocarro Iveco – Avaliação do valor do Quilometro. Informação 

número MC três – dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a manutenção do valor médio por quilómetro a cobrar do autocarro Iveco, ao abrigo do 

número dois, do artigo oitavo, do Regulamento Municipal de Cedências de Viaturas. ___  

 ________ Assim, propõe-se que o valor a praticar por quilómetro percorrido seja de 

sessenta cêntimos, acrescido da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado em 

vigor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o valor do 

quilómetros para o autocarro IVECO a praticar no ano de dois mil e dezasseis, na 

cedência do autocarro municipal, estabelecendo-se em sessenta cêntimos acrescido da 

taxa de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, em vigor. _____________________  

 ________ 6.2 - Arrecadação da receita dos Workshops – Biblioteca Municipal 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Proposta número três/VMJG/dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “ARRECADAÇÃO DE RECEITA DOS WORKSHOPS BIBLIOTECA 

MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA ______________________  

 ________ A Biblioteca Municipal de Alcanena continua empenhada no 

desenvolvimento da sua missão de formar e informar os seus utilizadores, pelo que 

temos previstas várias atividades destinadas aos vários públicos, tendo em consideração 

os diferentes interesses das várias faixas etárias e grupos profissionais.  _____________  

 ________ De entre essas propostas propomo-nos realizar vários workshops temáticos 

ao longo de dois mil e dezasseis, à semelhança de anos anteriores, onde o valor da 

inscrição e participação são dois euros. _______________________________________  

 ________ Assim, solicitamos autorização para a arrecadação da receita proveniente 

das inscrições dos workshops que se vierem a realizar neste ano que agora começa.” ___  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a fixação em dois 

euros/participante da taxa de inscrição nos workshops a realizar na Biblioteca Municipal 

Doutor Carlos Nunes Ferreira, durante o ano de dois mil e dezasseis. Autorizada a 
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arrecadação, genérica, da receita proveniente dos mesmos, a qual deve dar entrada nos 

respetivos serviços, mediante informação dos serviços. __________________________  

 ________ 6.3 – Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira – Concurso 

“Alcanena a Ler Dois mil e dezasseis”. Proposta número quatro/VMJG/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES 

FERREIRA CONCURSO ALCANENA A LER DOIS MIL E DEZASSEIS. ______  

 ________ O concurso “Alcanena a Ler” tem sido organizado pelo Serviço de Apoio às 

Bibliotecas Escolares da Biblioteca Municipal em cooperação com as Bibliotecas 

Escolares do Agrupamento de Escolas de Alcanena desde dois mil e nove, e tem como 

principal objetivo a promoção o livro e a leitura entre o público escolar.  ____________  

 ________ De forma a incentivar e valorizar a participação de todos, pais, professores e 

alunos, propomos a atribuição de um prémio a cada um dos vencedores por cada ano de 

escolaridade, do terceiro ao nono ano, no valor de cinquenta euros cada um, ou seja, um 

total de trezentos e cinquenta euros em prémios, à semelhança de anos anteriores.” ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a despesa associada à 

atribuição de prémio aos vencedores do concurso “Alcanena a Ler” no valor de 

trezentos e cinquenta euros”, concurso esse organizado pelo Serviço de Apoio às 

Bibliotecas Escolares do Agrupamento de Escolas de Alcanena. ___________________  

 ________ Os prémios de cinquenta euros/cada serão atribuídos a cada um dos 

vencedores por cada ano de escolaridade. _____________________________________  

 ________ 6.4 – Apoio ao Juventude Amizade e Convívio – Apresentação de 

documentos comprovativos da despesa efetuada. Informação setenta e 

sete/contab/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Retirado. Volta a uma próxima reunião. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou qual a razão 

para a retirada do assunto. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que 

aguardava a emissão do parecer técnico que não estava junto à informação. __________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta e dois minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 
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quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a 

qual vou assinar com a Senhora Presidente. _________________________________  


